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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei tem por objetivo disciplinar o exercício da atividade de guia de turismo no âmbito do Município de Porto Alegre, bem como obrigar a presença desse profissional em viagens organizadas por empresa de turismo e em veículos de turismo, que se originem no Município de Porto Alegre ou que a esse se destinem.

A atividade turística é reconhecida em todo o mundo como importante fonte de divisas e de divulgação das belezas naturais, da história e da cultura de um povo. Assim, a atividade turística é muito importante para o desenvolvimento econômico e social de cidades e de localidades, bem como para as pessoas que viajam e visitam lugares como fonte de lazer, cultura e educação, ou a trabalho.

Cada vez mais, a atividade turística ganha relevância com a evolução da atividade econômica e a multiplicidade de viagens, tanto nacionais como internacionais. O turismo é uma atividade econômica sustentável, com papel relevante na geração de empregos e divisas, que proporciona inclusão social. Porto Alegre tem sediado importantes eventos de caráter mundial, o que lhe acarreta um número imenso de turistas que querem conhecer a capital dos gaúchos. Por isso, precisamos estar preparados para oferecer serviços com guias de turismo capacitados e regularmente inscritos nos órgãos competentes, pois, quanto mais qualificado for o serviço prestado ao turista, maior retorno ter-se-á.

Todos os envolvidos na atividade turística saem ganhando: o comércio, a rede hoteleira, a gastronomia e o erário municipal. Assim, impõe-se, como necessidade, a regularização da atividade de guia de turismo nesta Capital. O guia de turismo tem a finalidade de acompanhar um determinado grupo de pessoas, apresentando determinados pontos de grande relevância histórica e cultural da Capital. Logo, o passeio turístico tem como finalidade dar boas--vindas e oferecer lazer e informações aos nossos visitantes, que têm de ser assistidos e guiados por profissional devidamente qualificado e cadastrado no Cadastur, do Ministério do Turismo, ou em órgão delegado. Sendo assim, a apresentação da Cidade ao grupo de turistas não pode ser feita por qualquer pessoa, mas sim por quem possui qualificação para o exercício da profissão.

Diante do exposto e pela relevância do tema, faz-se necessário que a cidade de Porto Alegre possa fazer e proporcionar um turismo de forma significativa e qualificada, razão pela qual é imprescindível o apoio de todos os vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 14 de setembro de 2015.
VEREADOR BERNARDINO VENDRUSCOLO                      VEREADOR KEVIN KRIEGER
PROJETO DE LEI

Disciplina o exercício da atividade de guia de turismo.
Art. 1º  Fica disciplinado, nos termos desta Lei, o exercício da atividade de guia de turismo, sem prejuízo do disposto em normatizações federais, inclusive na Lei Federal nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, no Decreto Federal nº 946, de 1º de outubro de 1993, na Deliberação Normativa nº 426, de 4 de outubro de 2001, do Instituto Brasileiro de Turismo – Embratur –, e na Portaria nº 27, de 30 de janeiro de 2014, do Ministério do Turismo.
Art. 2º  É responsabilidade do guia de turismo:

I – manter boa aparência e postura profissional;

II – promover o turismo, divulgando opções turísticas e sugerindo outros roteiros e passeios adicionais;

III – ser ético ao recomendar a utilização de serviços turísticos locais, pontos de compras ou passeios adicionais;

IV – promover a integração do turista ou consumidor com o meio ambiente;

V – orientar o turista, visando ao seu bem-estar e à sua segurança;

VI – apoiar idosos, crianças e pessoas com deficiência, estabelecendo paradas especiais;

VII – respeitar os limites de relacionamento pessoal, usando linguagem e tratamento apropriados;

VIII – atuar em situações de emergência, identificando e providenciando alternativas;
IX – operar equipamentos de forma técnica e responsável; e
X – participar de cursos de reciclagem e aperfeiçoamento realizados pela Secretaria Municipal de Turismo – SMTUR –, em parceria com órgãos e entidades ligados ao setor.

Art. 3º  O guia de turismo deverá observar os seguintes itens de conduta ambiental:

I – respeitar o plano de monitoramento do impacto da visitação e o número ideal de usuários estabelecido para as atividades e atrativos turísticos;
II – evitar que seus guiados joguem lixo nos locais utilizados, responsabilizando-  -se pelo seu recolhimento e dando-lhe destino final adequado;
III – evitar que se coletem ou se retirem flores ou plantas silvestres dos ambientes visitados;
IV – evitar que se agrida a fauna regional;
V – não colocar e evitar que coloquem qualquer tipo de propaganda ou anúncio nas margens ou nos leitos dos rios, nas árvores, nas pedras, nas trilhas e nos caminhos, salvo com autorização expressa do órgão público competente;
VI – denunciar qualquer ação de depredação ambiental como caça, pesca ilegal e desmatamento irregular;
VII – respeitar o ambiente, evitando fazer barulho e contribuindo para diminuir a poluição sonora; e
VIII – não cortar e evitar que se cortem galhos e árvores desnecessariamente.

Art. 4º  Respeitadas as diferenças operacionais, o guia de turismo deverá fornecer as seguintes informações aos turistas ou consumidores:

I – dados gerais sobre os atrativos e as atividades a serem realizadas, incluindo qual o seu grau de dificuldade e a sua classificação;

II – dados sobre os aspectos ambientais e turísticos do local visitado;

III – duração e extensão do percurso;

IV – tipo de vestuário necessário;

V – serviços incluídos no pacote;

VI – instruções sobre as técnicas e o uso dos equipamentos inerentes às atividades e aos atrativos;

VII – instruções de segurança e de resgate; e
VIII – instruções sobre compromisso ambiental sustentável.
Art. 5º  Fica obrigatória a presença de guia de turismo em viagens organizadas por empresa de turismo e em veículos de turismo, que se originem no Município de Porto Alegre ou que a esse se destinem.

§ 1º  Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se veículo de turismo o que se destina à atividade de visitação cultural, histórica, intelectual, religiosa e de interesse comum das pessoas transportadas, identificado por meio do Selo Cadastur, conforme a Portaria nº 130, de 26 de julho de 2011, do Ministério do Turismo.

§ 2º  A exigência da presença de guia de turismo no interior dos veículos será fiscalizada pelo órgão competente do Município de Porto Alegre.

Art. 6º  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 5º desta Lei, fica o infrator sujeito às seguintes sanções:

I –  notificação, na primeira incidência;

II – multa de 200 (duzentas) Unidades Financeiras Municipais – UFMs –, em caso de reincidência;

III – multa de 400 (quatrocentas) UFMs, em caso de segunda reincidência; e 

IV – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento, em caso de terceira reincidência.

Parágrafo único.  As sanções estabelecidas neste artigo serão aplicadas após processo administrativo, no qual se assegurará ao acusado ampla defesa.

Art. 7º  A pessoa ou o grupo que se sentir prejudicado pelo desempenho irregular da atividade do guia de turismo poderão representar, fundamentadamente, perante a SMTUR ou o órgão de classe do guia de turismo, que formarão processo administrativo, sem prejuízo de outras medidas que o prejudicado julgar necessárias.

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
